
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

EDITAL REGULADOR PREGÃO ELETRÔNICO

01/2010

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO

JANEIRO 2010

SUMÁRIO

JANEIRO 2010
1
1 – DISPOSIÇÃO PRELIMINARES
3
1.3 -  DO OBJETO
3
1.3.1 O presente Pregão tem como objeto o fornecimento de refeições, conforme especificações contidas no Anexo I.
3
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3
3 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4
4 -  DOS PROCEDIMENTOS E ORDENAMENTO DOS TRABALHOS NA SESSÃO
4
4.2 - DO CREDENCIAMENTO
5
4.3  – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5
4.4  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
6
4.5 - DA  HABILITAÇÃO
7
DECLARAÇÃO
7
6 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
9
7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10
8. DAS OBRIGAÇÕES 
10
9 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12
10 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 
12
11 - DAS PENALIDADES
12
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13
ANEXO I
14
TERMO DE REFERÊNCIA
14
PREGÃO Nº 01/2010
15
TERMO DE REFERÊNCIA
15
03. DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, DO QUANTITATIVO E DO LOCAL E DATA PARA FORNECIMENTO: 
15
ANEXO II
17
MINUTA DO CONTRATO
17



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2010

PROCESSO Nº. 23065. 001939/2010-12


A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, torna público que, em sessão pública, via provedor do sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço por item.

O Pregão observará os preceitos de Direito Público e, em especial, as disposições do Decreto n.º 5.450 de 31 de maio de 2005, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.697 de 21 de dezembro de 2000, do Decreto nº 3.555 de 8 de agosto de 2000, da Instrução Normativa n° 05 de 21 de julho de 1995, do extinto Ministério de Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, e suas alterações, do Decreto nº 2.271 de 07 de julho de 1997, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e, subsidiariamente, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e demais legislações pertinentes, e, ainda, o estabelecido no presente Edital e seus Anexos.

1 – DISPOSIÇÃO PRELIMINARES

1.1 A reunião desta modalidade de licitação será realizada em data e hora abaixo determinadas, ou em outra data a ser comunicada pelo Pregoeiro (a), na hipótese de ocorrer algum fato impeditivo para a realização do certame na data previamente definida.

1.2 Fica designado o dia 03/03/2010, a partir das 09:00 horas, horário de Brasília, para o encaminhamento das propostas de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a sessão pública realizada, eletronicamente, no dia 15/03/2010, a partir das 08:30 horas, horário de Brasília, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

1.3 -  DO OBJETO

1.3.1 O presente Pregão tem como objeto o fornecimento de refeições, conforme especificações contidas no Anexo I.

1.3.2 Os serviços deverão ser prestados em datas e locais estabelecidos no Anexo I.

1.3.3 Fazem parte integrante deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Minuta de Contrato;

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e ainda que:

2.1.1. Estejam cadastradas no Sistema - SICAF, instituído pela Instrução Normativa nº 5 de 21.07.95, republicada no Diário Oficial da União de 19.04.96. 

2.1.2. Estejam com a sua habilitação obrigatório e parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF com toda a documentação válida.

2.1.3. Não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações ou hajam sido suspensas de licitar com a Administração, de quaisquer esferas, ou declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade pública.

2.1.4. Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.1.5 Credenciada perante o sítio www.comprasnet.gov.br.

2.2 O cadastramento e a habilitação obrigatória e parcial no SICAF poderão ser realizados pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais - SISG.

2.3 A interessada deverá providenciar o seu cadastramento no SICAF, apresentando a documentação discriminada na IN MARE nº 05/95, e suas alterações, no mínimo três dias antes daquele previsto para a realização do Pregão, e a revalidação/atualização de documentos, em até um dia útil antes daquele previsto para realização do Pregão.

2.4 A(s) LICITANTE(S) deverá(ão) manifestar em campo próprio do sistema eletrônico o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

2.5 Não serão levadas em consideração, quaisquer declarações, reclamações ou impugnações feitas posteriormente à lavratura das atas.

3 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

3.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro (a) que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório e conduzir a sessão pública na Internet;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas de preços;

e) desclassificar propostas de preços indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar e declarar o vencedor;

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) elaborar a ata da sessão;

j) encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação;

k) encaminhar eventuais irregularidades identificadas no Pregão, à autoridade competente, para a aplicação de penalidades previstas na legislação.

l) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

m) indicar e adjudicar o vencedor do certame

4 -  DOS PROCEDIMENTOS E ORDENAMENTO DOS TRABALHOS NA SESSÃO

4.1 A sessão compreenderá das seguintes fases:

a) Credenciamento;

b) Envio eletrônico da proposta preço;

c) Oferta de lances;

d) Exame da aceitabilidade da proposta e habilitação do primeiro classificado.

4.2 - DO CREDENCIAMENTO

4.2.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br  (parágrafo 1º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.2.2. O credenciamento da(s) LICITANTE(S) dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (parágrafo 2º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.2.3. O uso da senha de acesso pela(s) LICITANTE(S) é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à ENTIDADE DE LICITAÇÃO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (parágrafo 5º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05). 

4.2.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da(s) LICITANTE(S) e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônico (parágrafo 6º do Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.3  – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.3.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os LICITANTES deverão encaminhar proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.3.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, limitado a duas casas decimais.

4.3.3. A(s) LICITANTE(S) será(ão) responsável(is) por todas as transações que forem efetuadas em seu(s) nome(s) no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas (inciso III do Art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3.4. Incumbirá à(s) LICITANTE(S) acompanhar(em) as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV do Art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3.5. O envio da proposta eletrônica implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

4.3.6. As propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos ou sejam omissas ou apresentem irregularidades serão desclassificadas.

4.3.7. Até a abertura da sessão, os LICITANTES poderão retirar ou substituir proposta anteriormente apresentada.

4.3.8 As condições proposta deverão constar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de envio da proposta, sendo consideradas com esse mesmo prazo de validade as propostas que omitirem essa informação;

4.3.9 os preços propostos serão completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta.

4.4  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

4.4.1. Iniciada a etapa competitiva, as LICITANTES poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, onde serão informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

4.4.2. O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele próprio ofertado e registrado pelo sistema. Neste sentido, o sistema registrará os lances encaminhados pelos LICITANTES, cujos valores sejam inferiores ao último por estes ofertados. Caso o LICITANTE não tenha interesse em baixar o seu lance relativamente ao do primeiro colocado, poderá ele encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado pelo primeiro colocado, desde que seja inferior ao último lance por ele mesmo ofertado, essa possibilidade está prevista na Legislação e permitira a disputa do 2.º, 3.º, 4.º... lugares (parágrafo 3º do art. 24 do Decreto n.º 5.450/2005).

4.4.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

4.4.4. Durante o transcurso da sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais LICITANTES, vedada a identificação do detentor do lance.

4.4.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às LICITANTES para a recepção dos lances.

4.4.6 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às LICITANTES.

4.4.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (parágrafo 7º do Art 24º do Decreto nº 5.450 05).

4.4.8 Caso não se realize mais lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado para contratação, cabendo ao PREGOEIRO a decisão sobre a aceitação ou não do valor proposto. O Pregoeiro poderá ainda, encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à LICITANTE que tenha apresentado o lance de menor valor e este poderá aceita-la ou não. 

4.4.9 Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o lance é considerado proposta.

4.4.10 – Os lances ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ou seja, o sistema somente aceitará lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado.

4.4.11 Após a etapa competitiva de lances, todas as empresas participantes do certame deverão permanecer logados e dispostos a atenderem os esclarecimentos, quando convocado pelo Pregoeiro, em campo especifico do sistema – CHAT. Em caso de não permanecerem logados durante toda esta fase e em nenhum momento não atenderem aos chamados do Pregoeiro para prestarem esclarecimentos e ainda não responderem afirmativamente ou negativamente as solicitações do Pregoeiro para negociar no campo especifico do sistema – CHAT, será entendido como manifestação de desinteresse de participação do certame, podendo, a critério do Pregoeiro, ser rejeitada a sua proposta, e convocado imediatamente o segundo colocado. E, caso este apresente o mesmo procedimento do primeiro, convocar o seguinte e assim sucessivamente, até que um dos participantes se manifeste o interesse em participar do certame.

4.5 - DA  HABILITAÇÃO

4.5.1. Após a etapa de lances, a(s) LICITANTE(S) detentora(s) da(s) melhor(es) oferta(s) deverá(ão) enviar no prazo de 03 (três) dias as documentações originais que comprovem a sua habilitação:

a) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo instituído pela IN MARE Nº 5/95. Esta deverá conter o nome da empresa, número do CNPJ e o endereço completo, devendo obrigatoriamente ser assinada por sócio ou representante legal, contendo, abaixo da assinatura, o seu nome, número de identidade ou CPF. (MODELO A SEGUIR)

DECLARAÇÃO

(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº --------    , sediada na (endereço completo) declara não haver fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, e que a mesma não se encontrando em concordata ou estado falimentar. Declara ainda, não estar sofrendo penalidades de Inidoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação, bem como da total aceitação das condições estipuladas no Edital do processo licitatório (número do processo/pregão).

Maceió, ____ de ____________ de 200__

____________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

(número da cédula de identidade do Declarante)

b) Declaração expressa de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos,  assinada por quem de direito. (MODELO A SEGUIR)

DECLARAÇÃO

(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Maceió, ____ de ____________ de 200__

____________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

(número da cédula de identidade do Declarante)

c) Um (01) atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação;

d) Apresentar declaração que possui Responsável Técnico com o devido Registro no Conselho Regional de Nutrição, conforme artigo 30, inciso I, da Lei 8.666/93.

e) (Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no artigo. 30, inciso I, da Lei 8.666/93, que a nutricionista –(nome completo), inscrita no conselho de nutrição sob o nº ______, responderá tecnicamente pelo fornecimento da alimentação para o Campus Arapiraca ( SEDE ) da Universidade Federal de Alagoas. 

Maceió, ____ de ____________ de 200__

____________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

(número da cédula de identidade do Declarante)

4.5.2. A regularidade jurídica da habilitação obrigatória e parcial das LICITANTES inscritas no SICAF será confirmada por meio de consulta “ON-LINE”, quanto à documentação obrigatória e parcial e, será juntada a documentação constante no item 4.5.1.

4.5.3. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios.

4.5.4. Somente a documentação de habilitação da LICITANTE, autor da melhor proposta, declarado vencedor pelo pregoeiro, será aberto para avaliação do atendimento das exigências consignadas no edital.

4.5.5 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentadas em original ou por cópia autenticada, inclusive vias fax, no prazo definidas neste Edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

4.5.6 Para fins de habilitação, a verificação pelo pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova (parágrafo 4º do Art. 25 do Decreto 5.450/05).

4.5.7 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital (parágrafo 5º do Art. 25 do Decreto 5.450/05).

4.5.8 Os originais dos documentos acima referidos e quaisquer outros solicitados pelo pregoeiro deverão ser entregues na CPL/SINFRA ou encaminhados ao PROTOCOLO GERAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no prazo máximo de 03(três) dias úteis, em atenção ao PREGOEIRO que dirigiu a sessão, situada no Campus A.C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió/AL.

5 - DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO

5.1- O Pregoeiro procederá à análise das propostas, respeitada a ordem de classificação, do menor ao maior valor (ordem decrescente), até que um atenda características e as exigências técnicas mínimas exigidas neste Edital e seus anexos para os bens ofertados;

5.2 - Serão consideradas desclassificadas as Propostas:

a) Que não atendam as condições exigidas neste edital

b) Que não atenderem aos requisitos mínimos das especificações do objeto licitado;

c) Que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexeqüíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação.

d) Verificada pelo PREGOEIRO desconformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado para contratação, cabendo a este o julgo sobre a aceitação ou não desta proposta.

e) A proposta do LICITANTE, autor da melhor oferta, deverá ser enviada via fax símile num prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas) e ratificada por escrito e documentada em consonância ao endereço e prazos que está escrito no subitem 4.5.8, após a etapa de lances, devendo constar: (Observar que somente a proposta do LICITANTE, declarado vencedor pelo pregoeiro, autor da melhor proposta, será aberto para avaliação do atendimento desta exigência consignadas no edital)

a)  A razão social e o nº do CNPJ;

b) Marca e demais referências que bem indiquem o(s) item(s) cotado(s);

c) Prazo de validade da proposta

d) Planilha de Custos e Formação de Preços

5.3 Uma vez encerrada a etapa competitiva não cabe a desistência ou pedido de retificação de preços ou quaisquer outras condições oferecidas;

5.4. Verificada a conformidade das propostas com os requisitos do Edital o Pregoeiro procederá à verificação da habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para confirmação de suas condições habilitatórias, com base nas exigências estabelecidas.

5.5 Caberá ao Pregoeiro inabilitar, sumariamente, o licitante que não atender às exigências previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do prazo de validade.

5.6 Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o pregoeiro fará imediata convocação da empresa autora da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, para apresentar sua documentação de habilitação, até que seu autor atenda, integralmente, os requisitos de habilitação exigidos no Edital e ou Aviso Específico.

6 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. As licitantes serão classificadas em função de seus preços totais, sendo considerada vencedora a que apresentar MENOR PREÇO POR ITEM, CONFORME DESCRIÇÃO DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Os valores constantes serão utilizados apenas como “valores de referência”.

6.2 Depois de avaliada a aceitabilidade das propostas e a qualificação da empresa titular da menor oferta, constatando o atendimento dos requisitos, o Pregoeiro avisará aos licitantes da decisão sobre a aceitabilidade ou inaceitabilidade das propostas e proclamará o resultado da licitação com a adjudicação do objeto ao ofertante da melhor proposta, desde que o licitante esteja habilitado, mediante a inserção, na respectiva ata, das razões e fundamentos da decisão, dando aos participantes do certame a imediata intimação da decisão.

6.3 Declarado o vencedor da licitação e não havendo interposição de recurso, a adjudicação do objeto da licitação ficará a cargo do pregoeiro, nos termos do art. 4º, XX da Lei Nº 10.520/2002. Caso contrário, pela Autoridade Competente, a quem caberá também a homologação do certame.

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1 Cabe ao pregoeiro decidir, de forma imediata, fundamentada e motivada, em campo próprio do sistema, todo incidente que ocorra no curso da licitação e havendo a propositura de recurso, o Pregoeiro poderá sempre reconsiderar sua decisão, de forma fundamentada, ou remeter o recurso, com sua justificativa, para apreciação da PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UFAL, devendo o ato ser consignado em ata;

7.2 Na mesma sessão de licitação, qualquer licitante, poderá manifestar imediata intenção de recorrer do ato decisório do Pregoeiro, devendo o fato ser devidamente consignado em ata e lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes garantida a vista imediata dos autos.

7.3 O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, pois a manifestação do proponente necessariamente explicitará motivação consistente e esta será liminarmente avaliada pelo Pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

7.4 Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente, por intermédio da que praticou o ato recorrido e dado entrada no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, para que proceda a entrega ao pregoeiro responsável pela licitação.

7.5 Não serão aceitos recursos interpostos através de Fac-símile ou de recursos cuja petição tenham sido apresentados fora do prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante.

7.6 Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, desde que suas razões sejam apresentadas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas, cabendo ao pregoeiro decidi-la;

7.7 Dos atos da Administração decorrentes desta licitação caberá recurso nos termos do artigo Lei nº 8.666/93, Lei Nº 10.520/2002 e suas alterações.

7.8 Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo legal e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo a responder pela firma.

8. DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. Obrigações da licitante vencedora do certame:

8.1.1 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor, conforme § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

8.1.2 Como condição para aquisição do objeto deste Edital, a LICITANTE vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação, até a emissão da nota de empenho.

8.1.3 Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima, a Universidade Federal de Alagoas, poderá convocar a segunda LICITANTE classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

8.1.4 Cumprir todas as orientações e especificações constantes deste Edital, caso serão aplicadas as penalidades previstas no item 11.

8.1.5 Permitir na execução do contrato o acompanhamento e a fiscalização de servidor da Universidade Federal de Alagoas, designado pela Autoridade Competente da Instituição, representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento, conforme Art. 67 da Lei 8666/93;

8.1.6 Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto responsável pelo contato entre a Contratada e a Contratante para tratar de assuntos relativos aos serviços contratados e de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar;

8.1.7 Manter quantitativo suficiente de empregados para atender às solicitações da contratante, a fim de que não haja interrupção dos serviços por motivo de férias, ausências, licença médica, desligamento, folga, descanso semanal, devendo, em caso de greve de transporte coletivo, fornecer meios de locomoção;

8.1.8 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução dos serviços;

8.1.9 Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento, bem como as necessárias para a completa execução do mesmo;

8.1.10 ARCAR COM TODAS AS DESPESAS RELATIVAS AO TRANSPORTE (ATÉ O LOCAL DO EVENTO) DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO AO BOM E FIEL CUMPRIMENTO DO CONTRATO, BEM COMO DE TODA A MÃO-DE-OBRA UTILIZADA PELA CONTRATADA. 

8.1.11 Responsabilizar-se, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, tais como:

salários;

seguro de acidentes;

taxas, impostos e contribuições; 

indenizações;

vales-transporte;

vales-refeição; e

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença Normativa.

8.1.12 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais da contratação;

8.1.13 Não repassar para outros a responsabilidade do cumprimento do objeto do contrato, ficando vedada, inclusive, qualquer subcontratação, mesmo que parcialmente;

8.2 Obrigações da Universidade Federal de Alagoas:

8.2.1 Efetuar o pagamento devido à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME, no prazo previsto neste Edital, abatidas às multas, se houver;

8.2.4 Fornecer à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas;

8.2.5 Manter, arquivada junto ao processo administrativo, toda a documentação referente ao mesmo.

8.2.6 A UFAL pagará à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME, através de ordem bancária, o valor correspondente ao preço constante na proposta adjudicada, após a entrega completa do objeto em adequadas condições de uso, mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela coordenação do Projeto “Implantação de Serviço de Referência de Aconselhamento Genético para Portadores de Doença Falciforme no SUS”. 

9 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa e o cumprimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos

9.2. O pagamento será efetuado pela UFAL em moeda corrente nacional no valor correspondente aos itens adjudicados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, verificando-se antecipadamente de acordo com o que rege o item 8.2.6, e após a entrega da nota fiscal e outros documentos que se fizer necessários, devidamente atestados pelo setor competente de fiscalização.

9.3 Nenhum pagamento será efetuado à(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) DO CERTAME, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

9.4. As despesas decorrentes da execução desta licitação correrão por conta dos recursos consignados à UFAL através do Convênio 519/08, PTRES: 5637, FONTE: 153.000.000 e  NATUREZA: 33.90.30.

10 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES


10.1. O Pregoeiro e sua equipe de apoio prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de 2ª a 6ª feira, das 08 às 15 horas, na Superintendência de Infra-estrutura da Universidade Federal de Alagoas, situada no Campus A.C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro dos Martins, Maceió/AL, ou ainda pelo telefone (82) 3214-1506, fax (82) 3214-1095.

11 - DAS PENALIDADES

11.1. A não observância do prazo de execução dos serviços implicará em multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do empenho, independentemente das sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

11.2. A multa referida no subitem anterior será descontada do pagamento devido por esta Universidade.

11.3. A licitante estará ainda sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e Decreto n.º 5.450/05.

11.4 A licitante vencedora do certame, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta adjudicada, falhar ou fraudar com as obrigações assumidas neste edital e anexo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

11.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

11.6 A falta de entrega ou sua entrega em desconformidade com o edital implicará nas penalidades previstas na legislação vigente e privativamente as previstas na Lei 8.666/93 e no Decreto nº 5.450.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A apresentação dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, implicará na aceitação integral e irretratável das normas e condições estabelecidas neste PREGÃO.

12.2. A Universidade, através da Autoridade competente, poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.3. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

12.4 Os julgamentos, resultados e demais informações necessárias e decorrentes deste Edital estarão disponíveis aos interessados e serão divulgados por meio da Internet no endereço www.ufal.br.

12. Integram este Edital, dele fazendo parte, seus ANEXOS.

Maceió, 28 de janeiro de 2010.

ANA DAYSE REZENDE DÓREA

Reitora 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES

PREGÃO Nº 01/2010

MACEIÓ, JANEIRO DE 2010 

ANEXO I

PREGÃO Nº 01/2010

TERMO DE REFERÊNCIA

01. INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto nos incisos I, II e III, “a”, do artigo 8º e inciso II do artigo 21 do Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, e suas alterações, com observância ao disposto na Lei nº 10.520, de 17.07.2002, no Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, no Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, com as alterações dos Decretos nºs 3.784, de 06.04.2001, na Instrução Normativa do extinto Ministério da Administração e Reforma do Estado - MARE n.º 5, de 21.07.1995, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e nas demais normas legais e regulamentares.

02. OBJETIVO

Este documento visa descrever as especificações técnicas e os termos para o FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES para os participantes das atividades de capacitação referentes ao Projeto “Implantação de Serviço de Referência de Aconselhamento Genético para Portadores de Doença Falciforme no SUS”. 

03. DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, DO QUANTITATIVO E DO LOCAL E DATA PARA FORNECIMENTO: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT. TOTAL
	QUANT. Por dia
	DATA
	LOCAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	01
	A refeição deve ser composta basicamente de: arroz, feijão, macarrão, carne bovina, frango, 02 (dois) tipos de salada, complemento, água, 02 (dois) tipos de suco de frutas, refrigerante, 02 (dois) tipos de sobremesas, café.

A refeição deve ser servida em balcão térmico, tipo self-service. Deve, ainda, ser montada estrutura com mesas, cadeiras, toalhas, pratos, copos, talheres e demais utensílios necessários.
	
	110

refeições
	24/03/10
	Arapiraca/AL
	
	

	
	
	
	110

refeições
	14/04/10
	União dos Palmares/AL
	
	

	
	
	660
	110

refeições
	28/04/10
	São Miguel dos Campos/AL
	
	

	
	
	
	110

refeições
	12/05/10
	Santana do Ipanema/AL
	
	

	
	
	
	110

refeições
	26/05/10
	Arapiraca/AL
	
	

	
	
	
	110

refeições
	09/06/10
	União dos Palmares/AL
	
	


04. A LICITANTE VENCEDORA DO CERTAME FICA OBRIGADA, AINDA, A ARCAR COM TODAS AS DESPESAS RELATIVAS AO TRANSPORTE (ATÉ O LOCAL DO EVENTO) DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO AO BOM E FIEL CUMPRIMENTO DO CONTRATO, BEM COMO DE TODA A MÃO-DE-OBRA UTILIZADA PELA CONTRATADA.

05. DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO PARA ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

a) A licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, cuja minuta encontra-se anexa (ANEXO II), referente ao objeto desta licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação feita pela UFAL, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e sua legislação complementar.

b) Caso a notificação não seja atendida pela firma vencedora, sem prejuízo de enquadrá-la nas penalidades legalmente estabelecidas, a UFAL poderá optar pela convocação das demais proponentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-la em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

c)  O prazo de vigência do contrato limitar-se-á ao presente exercício financeiro, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, se houver interesse da Universidade e a seu exclusivo critério, conforme determina o art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

d)  Como condição para celebração do contrato, o licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação.

e) O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do LICITANTE vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.

Maceió, 28 de janeiro de 2010.

Adjardo Pereira da Silva

Gerente de Patrimônio e Suprimentos

SINFRA/UFAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES

PREGÃO Nº 01/2010

MACEIÓ, JANEIRO DE 2010 

MINUTA CONTRATO Nº XX/2010 – UFAL

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento, de um lado a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, Autarquia sob o Regime Especial, vinculada ao MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, da REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 24.464.109/0001-48, sediada no Campus  A.C. Simões, na Avenida Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió–AL, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Reitora, PROF.ª ANA DAYSE REZENDE DÓREA, brasileira, casada, professora universitária, portadora da Cédula de Identidade n.º 108.647 – SSP/AL, inscrita no CPF/MF sob o n.º 007.585.404-00, e do outro lado, a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.,   inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Maceió-AL, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por sua Gerente Geral Sra. AXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, empresária, portadora da Cédula de Identidade n.º XXXXXXX SSP/XX, expedida em 29 de Julho de 1998, e inscrita no CPF/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXX, resolvem celebrar o presente contrato para a prestação de serviços de                                                          pertencentes à Universidade Federal de Alagoas – UFAL, , resultante do Pregão Eletrônico nº XXX/2009, Processo Administrativo n.º 23065.001939/2010-12, homologado pela Reitora da Universidade Federal de Alagoas, e que se regerá pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e regulamentações posteriores, e a Instrução Normativa n.º 5, de 21 de julho de 1995, do MARE, alterada pela IN/MPOG n.º 1, de 17 de maio de 2001  e suas alterações e nas demais normas legais e regulamentares, além do que mais for exigido no Edital e nos Anexos do referido certame, e mediante as cláusulas e condições adiante expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O presente contrato tem por objeto o fornecimento de refeições diárias para os participantes das atividades de capacitação referentes ao Projeto “Implantação de Serviço de Referência de Aconselhamento Genético para Portadores de Doença Falciforme no SUS”, composta basicamente de: arroz, feijão, macarrão, carne bovina, frango, 02 (dois) tipos de salada, complemento, água, 02 (dois) tipos de suco de frutas, refrigerante, 02 (dois) tipos de sobremesas, café.

.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR. A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo Administrativo n.º 23065.001939/2010-12 e que, independente de sua transcrição, fazem parte integrante deste contrato, no que não o contrariem, a saber:

I - Edital de Pregão Eletrônico n.º 01/2010, da Universidade Federal de Alagoas.

II - Proposta de Preços e todos os documentos que a acompanham, firmados pela Contratada, em XXXXXXX de 2010. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO. Os serviços ora contratados foram objetos de Licitação, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, sob o n.º 01/2010, constante do Processo Administrativo n.º 23065.001939/2010-12, cujo Edital foi publicado no Diário Oficial da União – DOU, do dia XXXXXXXX, Seção III, por meio eletrônico na internet (Comprasnet) e no jornal de grande circulação local.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. Fica a CONTRATANTE obrigada a:

I - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da normalidade deste Contrato.

II- Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se fizerem necessários à execução dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente uniformizados e identificados por crachás.

III- Fiscalizar a execução dos serviços de que trata o presente Contrato, de acordo com as normas estabelecidas na forma da Lei, sendo que esta fiscalização não isenta a CONTRATADA de qualquer responsabilidade.

IV - Atestar a Nota Fiscal da prestação dos serviços, encaminhando-a ao setor competente para pagamento.

V - Efetuar o pagamento de acordo, mediante a apresentação da fatura discriminada e devidamente atestada pela Coordenação do Projeto “implantação de Serviço  de Referência de Aconselhamento Genético para Portadores de Doença Falciforme no SUS”.

VI - Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como todas as exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta de Preços, que sejam de inteira competência da CONTRATANTE.

VII- Comunicar à CONTRATADA, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, caso não deseje receber refeições em determinado dia.

VIII - Efetuar o pagamento ao fornecedor de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos neste contrato, devendo o valor a ser pago corresponder ao que realmente for realizado ou executado.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. A CONTRATADA obriga-se a:

I – fornecer, na data e no local estipulado no Termo de Referência, até às 12:00h (doze horas), as refeições compostas basicamente de: arroz, feijão, macarrão, carne bovina, frango, 02 (dois) tipos de salada, complemento, água, 02 (dois) tipos de suco de frutas, refrigerante, 02 (dois) tipos de sobremesas, café;

II - não aproveitar as preparações das refeições em distribuições posteriores, sob pena de multa e demais penalidades cabíveis;

III - responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

IV - selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços;

V - manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela UFAL;

VI - manter seu pessoal uniformizado, identificado-os através de crachás com fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s;

VII - manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso;

VIII - identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;

IX - nomear encarregado, com a missão de garantir o bom andamento dos serviços, devendo permanecer no local de trabalho, no tempo que se fizer necessário, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Esse encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Gestor do Contrato da UFAL e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. Será ainda o mediador entre a UFAL e a CONTRATADA;

X - responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela UFAL;

XI - assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado;

XII - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da UFAL;

XIII - registrar e controlar as ocorrências havidas.

XIV - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações vigentes; 

XV - Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como todas as exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e na Propostas de Preços, que independente de sua transcrição, fazem parte deste instrumento, que sejam de inteira competência da CONTRATADA.

XVI - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente.

CLÁUSULA SEXTA. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO. A fiscalização referente ao cumprimento das obrigações deste contrato ficará a cargo de um servidor pertencente à coordenação do projeto acima referido, que terá as seguintes atribuições: 

I - Fiscalizar o cumprimento das obrigações deste contrato, objetivando garantir a qualidade desejada.

III - Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para pagamento, após a comprovação da regularidade da prestação dos serviços.

IV - Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que a CONTRATADA esteja cumprindo satisfatoriamente a todas obrigações contratuais.

V - Comunicar ao representante da CONTRATADA sobre o descumprimento de qualquer obrigação oriunda deste contrato.

VI - Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, em função do descumprimento das obrigações inerentes a este contrato.

VII -O fiscal que, tomando ciência da irregularidade ou da má execução dos serviços, deixar de promover o disposto no INCISO I desta cláusula, ficará sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.112/90 (Regime Jurídico Único – RJU).  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta dos recursos classificados no Programa de Trabalho n.º 5637, Natureza da despesa n.º 33.90.30, Fonte n.º 153.000.000.

SUBCLÁUSULA ÚNICA. Para execução do presente instrumento foi emitida Nota de Empenho n.º XXXXX, em XXXXXXXXXXXXX .

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. O valor a ser pago pela CONTRATANTE pela prestação dos serviços objeto deste Contrato terá como base o valor apresentado, pela CONTRATADA, na proposta de preço em XX de XXXXXXXX de XXXX, qual seja R$ XXXX(XXXXXX) por refeição. 

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA. Durante todo o período de execução do contrato, no momento do pagamento, a Universidade Federal de Alagoas – UFAL consultará a situação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de verificar se o contratado vem mantendo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, uma vez que o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais constituem motivo para rescisão do contrato, tudo em conformidade com o que determina o § 2º do artigo 27 do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, o inciso XIII do artigo 55 e os incisos I e II do artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA. As faturas não pagas até o vencimento serão acrescidas com multa de 1% (um por cento) e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA. A vigência deste contrato limitar-se-á ao presente exercício financeiro, a contar de XXXXXXXXXXX podendo ser prorrogado por períodos subseqüentes, se houver interesse das partes, mediante Termo Aditivo e de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante TERMO ADITIVO, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme determina o §1º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO.  O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente, pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, devendo a parte interessada notificar a outra por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, durante o qual as cláusulas e condições deste instrumento continuarão a viger.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes casos:

a) falência ou liquidação da CONTRATADA;

b) concordata ou incorporação da CONTRATADA com outra firma ou empresa, sem prévia e expressa concordância da CONTRATANTE; 

c) interrupção dos serviços por mais de 24 (vinte e quatro) horas; 

d) desaparelhamento, incapacidade técnica ou má fé da CONTRATADA; e,

e) cessão do contrato ou subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA. O presente contrato poderá, ainda, ser rescindido por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação entregue diretamente, por via postal ou fax, com comprovante de recebimento e antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS PENALIDADES. O não cumprimento, pela CONTRATADA, dos termos do presente contrato, implica na aplicação das sanções previstas na legislação pertinente.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA - Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a. Advertência;

b. Multa de Mora no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por dia em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo ao previsto nos autos deste processo e no referido contrato, até o limite de 02 (dois) dias úteis que se seguirem ao término do prazo para prestação dos serviços, caracterizando Inexecução Parcial;

c.Multa Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando Inexecução Total do mesmo;

d. A recusa ou o atraso injustificado no fornecimento dos serviços implicará na aplicação de multa moratória prevista neste instrumento.

e. Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas nas alíneas a e c desta Cláusula, como também a inexecução total do contrato.

f. O descumprimento na execução do contrato, em qualquer de suas fases, também implicará na cobrança de multa compensatória, prevista na  alínea c, e no impedimento para contratar com a Administração Pública por um período de até 02 (cinco) anos.

g. As multas a que se referem as alíneas b e c  serão descontadas dos pagamentos devidos pela Universidade Federal de Alagoas ao licitante vencedor, e poderão ser aplicadas cumulativamente entre si e com as demais sanções previstas nesta cláusula.

h. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações e ser recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la.

i. Serão considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

j. Todas as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO. Incubirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo de Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data nos termos do Parágrafo Único do artigo 61 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelas PARTES CONTRATANTES.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. Aderem às disposições gerais deste Termo de Contrato as condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 01/2010 e seus Anexos.

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA Os empregados da CONTRATADA não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da primeira, as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, e quaisquer outras a que façam jus os respectivos empregados.

SUBCLAÚSULA SEGUNDA. Não será admitida subcontratação, pela CONTRATADA, dos serviços objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, sob as penas da legislação vigente.

SUBCLAÚSULA TERCEIRA. À CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar o horário dos serviços se achar conveniente, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Todas as cláusulas que compõem o Edital do Pregão Eletrônico n.º 01/2010 são partes integrantes deste Termo de Contrato, mesmo que não estejam explicitamente inseridas neste instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO FORO. Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, é competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas, em Maceió, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, é lavrado o presente contrato e assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas, em 03 (três) vias, de igual teor e forma.

Maceió/AL, XXXXXXXXXXXXX de 2010.

CONTRATANTE






CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: 

CPF n.º: 

Nome: 

CPF n.º: 
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